
 
 

CAPÍTULO I​ - ​DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA E DURAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 
 

Art. 1° - A ​Associação dos Moradores do Recreio dos Bandeirantes, doravante denominada             
AMOR, instituída e integrada pelos Moradores e Proprietários de imóveis residenciais           
regulares do Bairro do Recreio dos Bandeirantes, é pessoa jurídica de direito privado, sem              
fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira. 
 
Art. 2​º​ - A AMOR reger-se-á pelo presente Estatuto e pelos diplomas legais vigentes. 
 
Art. 3​º​ - O prazo de duração da AMOR é indeterminado. 

Parágrafo Único - A AMOR extinguir-se-á nos casos previstos no Código Civil, deliberando             
a Assembleia Geral sobre a destinação de seu patrimônio, observadas as determinações            
legais pertinentes. 
 
Art. 4​o - Considerar-se-á como extensão do Bairro do Recreio dos Bandeirantes a área              
delimitada no anexo que acompanha o presente Estatuto. 

 
CAPÍTULO II​ -​ DA SEDE, FORO E INSÍGNIAS 

 
Art. 5°​ - A AMOR tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Parágrafo Único - A sede da AMOR funcionará em prédio situado na Av. Benvindo de               
Novais, n° 278, Recreio dos Bandeirantes, Rio de Janeiro.  
 
Art. 6°​ - São insígnias da AMOR as que forem aprovadas pelo Conselho Deliberativo. 
 
 
 
 
 

 



CAPÍTULO III​ - ​DAS FINALIDADES 
 

Art. 7°​ - A AMOR tem por finalidades: 

I. promover o bem estar social de seus Associados, desenvolvendo atividades          
junto a Órgãos dos Governos Municipal, Estadual e Federal e a outras            
Entidades, públicas ou privadas, visando solucionar as questões de interesse do           
bairro;  

II. administrar e supervisionar diretamente, ou através de convênios, todos os          
serviços que lhe forem pertinentes e que sejam de interesse geral do bairro; 

III. zelar pela política urbana e arquitetônica do bairro; 

IV. zelar por assuntos referentes ao meio ambiente; 

V. zelar pelos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e            
paisagístico do Bairro; 

VI. zelar pela qualidade de vida do morador. 

Parágrafo Primeiro - A AMOR poderá promover atividades sócio-culturais, recreativas e           
outros programas de bem estar social, em caráter facultativo, mediante contribuição           
específica dos usuários interessados, através de taxas, mensalidades ou ingressos. 

Parágrafo Segundo - Nenhuma prestação de caráter operacional e comunitária poderá ser            
criada na AMOR sem que, em contrapartida, seja estabelecida a respectiva receita de             
cobertura. 

Parágrafo Terceiro - A AMOR poderá promover atividades com pessoal próprio, ou através             
de contrato de prestação de serviços de terceiros, assim como estabelecer acordos ou             
convênios com entidades de direito público ou privado. 

Parágrafo Quarto - A AMOR poderá promover toda e qualquer ação judicial, inclusive Ação              
Civil Pública, necessária para garantir o pleno exercício de suas atribuições. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CAPÍTULO IV​ - ​DAS CATEGORIAS DOS ASSOCIADOS 
 

Art. 8​º - São considerados Associados da AMOR todos os Moradores e Proprietários de              
imóveis residenciais regulares no Recreio dos Bandeirantes. Todo Associado tem direito ao            
uso da palavra nas reuniões e Assembléias.  

Parágrafo Único - Entende-se por regular o imóvel adquirido mediante transmissão lícita da             
posse e propriedade, e que tenha observado as formalidades legais exigidas para o ato. 
 
Art. 9​º​ - A AMOR tem as seguintes categorias de Associados: 

I. Moradores; 

II. Proprietários; 

III. Beneméritos. 

Parágrafo Primeiro - Consideram-se Associados Moradores todos aqueles que residam,          
com intuito permanente ou provisório, em imóveis regulares do Recreio dos Bandeirantes,            
enquanto perdurar tal situação. 

Parágrafo Segundo - Consideram-se Associados Proprietários aqueles que, não residindo          
no Recreio dos Bandeirantes, sejam proprietários de imóveis residenciais regulares no           
bairro. 

Parágrafo Terceiro - Fará jus ao título de Associado Benemérito aquele que, pertencendo a              
outra categoria social, venha a merecer tal homenagem por decisão do Conselho            
Deliberativo, em retribuição a relevante contribuição prestada ao Bairro do Recreio dos            
Bandeirantes. Não será admitida a nomeação de Associado Benemérito nos 6 (seis) meses             
que antecedem eleições na AMOR. 

 
CAPÍTULO V​ - ​DOS CONTRIBUINTES 

 
Art. 10 - Consideram-se Contribuintes os Associados Moradores e Proprietários que           
voluntariamente arquem financeiramente com a mensalidade previamente estabelecida        
para a execução dos diversos planos, programas e serviços que integrem as finalidades da              
AMOR. 

Parágrafo Primeiro - Os Associados da AMOR, mesmo que se classifiquem na qualidade de              
Contribuintes, não respondem subsidiária ou solidariamente pelas obrigações por ela          
contraídas. 

Parágrafo Segundo - Terão direito a votar e a serem votados nas Assembléias da AMOR               
apenas os Contribuintes que: 

a. já se enquadrem nessa condição, no mínimo, nos 12 (doze) meses que            
antecederam a Assembleia Geral; 

b. estejam em dia com suas obrigações na data da Assembléia Geral. 

Parágrafo Terceiro - Os Beneméritos são isentos da contribuição mensal, podendo sempre            
exercer o direito de voto. 

Parágrafo Quarto - O quantitativo de Beneméritos não poderá exceder a 5% (cinco por              
cento) do total de Contribuintes. 

Parágrafo Quinto - Poderá o Contribuinte, caso deseje se ausentar da AMOR por período              
superior a três meses, requerer, por escrito, a suspensão da sua inscrição. Nesse caso              
ficará desobrigado de pagar mensalidades até o seu retorno. Durante a sua ausência, bem              



como nos três primeiros meses subseqüentes ao seu retorno à AMOR, não poderá tal              
Contribuinte exercer o direito de voto em Assembléias. O direito de ser votado apenas será               
recuperado seis meses após o retorno. 

Parágrafo Sexto - O Contribuinte que se tornar inadimplente no pagamento da mensalidade             
da AMOR por período superior a seis meses, ininterruptos ou intercalados, será eliminado             
do quadro de Contribuintes. Em caso de retorno submeter-se-á às mesmas regras que o              
Contribuinte recém chegado. 

 
CAPÍTULO VI​ - ​DO PATRIMÔNIO 

 
Art. 11​ - O patrimônio da AMOR se constituirá dos seguintes bens: 

I. doações, legados, auxílios, subvenções, contribuições e outras aquisições        
proporcionadas por pessoas físicas ou jurídicas; 

II. vindos de qualquer natureza ou por serviços realizados pela própria AMOR; 

III.  imóveis; 

IV. mensalidades dos Contribuintes. 
 

CAPÍTULO VII​ - ​DA APLICAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
 

Art. 12 - A AMOR aplicará seu patrimônio em planos, programas e serviços inerentes à               
persecução da sua finalidade. 

Parágrafo Único - Os bens imóveis só poderão ser alienados ou gravados após autorização              
da Assembléia Geral. 
 
Art. 13​- O patrimônio da AMOR, em nenhuma hipótese, poderá ter aplicação diversa da              
estabelecida neste Capítulo. 

 
CAPÍTULO VIII​ - ​DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 

 
Art. 14​ - Serão responsáveis pela administração da AMOR: 

I. Assembléia Geral; 

II. Conselho Deliberativo; 

III. Diretoria Executiva; 

IV. Conselho Fiscal. 

Parágrafo Único - O exercício das funções do Conselho Deliberativo, da Diretoria Executiva             
e do Conselho Fiscal não serão remuneradas pela AMOR, a qualquer título. 
 
Art. 15 - Para consecução das finalidades da AMOR será estabelecido, em ato             
regulamentar, a estrutura dos Órgãos necessários. 

 
 
 
 
 
 
 



CAPÍTULO IX​ - ​DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS 
 

Art. 16 - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, no mês de maio,                
em data e horário que o Conselho Deliberativo determinar e, extraordinariamente, sempre            
que os interesses sociais assim o exigirem: 

I. por decisão do Conselho Deliberativo; 

II. por solicitação da Diretoria Executiva; 

III. por pedido escrito de 1/4 (um quarto), no mínimo, do número de Contribuintes e              
Beneméritos. 

Parágrafo Primeiro - Terão direito a voto nas Assembléias Gerais da AMOR apenas os              
Contribuintes e os Beneméritos, nos termos do artigo 10.  

Parágrafo Segundo: As decisões das Assembléias Gerais serão tomadas em primeira           
convocação, presentes 2/3 (dois terços) dos Associados com poder de voto ou, em segunda              
convocação, meia hora após a primeira, por maioria simples dos votos dos presentes.             
Ficarão também obrigados a respeitar as deliberações os Associados que não           
comparecerem às mesmas. 

Parágrafo Terceiro - O direito de representação por procuração com firma reconhecida            
poderá ser exercido pelo Associado com direito a voto. Tal procuração, entretanto, somente             
poderá ser outorgada a outro Associado, também com direito a voto. Nenhum Associado             
poderá ser portador de mais do que três instrumentos de representação. 

Art. 17​ - Compete às Assembléias Gerais:  

I. aprovar os relatórios anuais da Diretoria Executiva e do Conselho Deliberativo; 

II. examinar e discutir  o balanço e o parecer do Conselho Fiscal; 

III. aplicar penas de advertência, suspensão ou destituição dos Diretores         
Executivos ou Conselheiros que infringirem a Lei, este Estatuto ou as normas            
estabelecidas pela AMOR;  

IV. eleger os Membros do Conselho Deliberativo, da Diretoria Executiva e do           
Conselho Fiscal e seus Suplentes. 

 
Art. 18 - Os Associados, depois de instalada a Assembléia Geral, elegerão entre si o               
Presidente da Mesa, que convidará um dos presentes para secretariá-lo. 

Parágrafo Primeiro - As Assembléias Gerais deverão ser convocadas com pelo menos sete             
dias de antecedência, por um dos seguintes meios: 

I. carta protocolada; 

II. publicação em jornais de circulação no bairro; 

III. edital a ser afixado na sede da AMOR e em importantes estabelecimentos            
comerciais do bairro; 

IV. correio eletrônico. 

Parágrafo Segundo - As Assembléias Gerais serão realizadas sempre na sede própria da             
AMOR, na Av. Benvindo de Novaes, n° 278, Recreio dos Bandeirantes, Rio de Janeiro. 

 
 



CAPÍTULO X​ - ​DO CONSELHO DELIBERATIVO 
 

Art. 19​ - O Conselho Deliberativo é o Órgão normativo da AMOR, competindo-lhe: 

I. eleger o seu Presidente e o Secretário;  

II. zelar pelo prestígio da AMOR adotando medidas que a resguardem; 

III. estabelecer metas e diretrizes para nortear a atuação da AMOR. 

IV. aprovar normas e procedimentos para regular as ações da Diretoria Executiva; 

V. aprovar alterações no Regimento Interno da AMOR; 

VI. conceder licença para afastamento dos membros do Conselho Deliberativo; 

VII. lavrar atas de suas reuniões; 

VIII. julgar os casos omissos que lhe forem encaminhados 

Parágrafo Único – O Conselho Deliberativo deverá apresentar anualmente relatório de suas            
atividades às Assembléias Gerais. 

Art. 20 – Compete também ao Conselho Deliberativo, sessenta dias antes do término dos              
mandatos bienais, baixar normas regulando o processo eleitoral. 

Parágrafo Primeiro – As normas serão publicadas e indicarão: 

a. dia, hora e local das eleições; 

b. prazo de trinta dias para a inscrição de candidatos; 

c. prazo de quinze dias para a impugnação de candidaturas; 

d. designação dos membros do Conselho que examinarão as inscrições e          
eventuais impugnações. 

Parágrafo Segundo - Serão motivos para impugnação das chapas ou de nomes que a              
compõem: 

a. conduta particular ou profissional que atente contra a moral, a lei e os bons              
costumes; 

b. negligência no cumprimento dos deveres para com a comunidade em cargos           
anteriormente ocupados; 

c. não enquadramento na condição de Contribuinte ao menos no período de seis            
meses que antecederam as eleições; 

d. inadimplência no momento do requerimento da inscrição. 

Parágrafo Terceiro - O Conselho Deliberativo poderá examinar as impugnações em sessão            
sigilosa, se assim julgar necessário. 

 
Art. 21 - O Conselho Deliberativo será constituído de, no mínimo, sete e, no máximo, nove                
membros eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, com mandato de dois anos, permitida            
somente uma reeleição. 
 
Art. 22 ​- O Conselho Deliberativo reunir-se-á com quorum mínimo de metade mais um de               
seus Membros em exercício: 

I. ordinariamente, a cada três meses, para analisar os resultados do trimestre           
anterior e o cumprimento da política operativa traçada; 



II. extraordinariamente, sempre que for convocado pelo seu Presidente ou, em seu           
nome, pelo Secretário. 

Parágrafo Único - As decisões do Conselho Deliberativo serão tomadas pela maioria            
simples de votos, cabendo ao seu Presidente o voto de Minerva. 
 

CAPÍTULO XI​ - ​DA DIRETORIA EXECUTIVA 
 
Art. 23 - A Diretoria Executiva é o Órgão executivo da AMOR, competindo-lhe cumprir e               
fazer cumprir a Lei, as disposições deste Estatuto, as deliberações das Assembléias Gerais             
e as metas e diretrizes estabelecidas pelo Conselho Deliberativo.  
 
Art. 24​ - A ação da Diretoria Executiva se exercerá: 

I. pela implantação dos atos necessários ao funcionamento da AMOR;  

II. pela elaboração dos atos regulamentares a serem submetidos ao Conselho          
Deliberativo; 

III. pelo controle e fiscalização das atividades dos contratos de prestação de           
serviços com terceiros, promovendo as medidas necessárias à fiel observância          
desse Estatuto e dos demais atos regulamentares e normativos; 

IV. por outros meios que julgar convenientes. 
 

Art. 25​ - Compete à Diretoria Executiva: 

I. elaborar contratos, acordos e convênios que não comportem em constituição de           
ônus sobre os bens da AMOR; 

II. autorizar a aplicação de disponibilidades eventuais, respeitadas as condições         
regulamentares pertinentes; 

III. estabelecer a lotação dos Empregados da AMOR; 

IV. designar os Chefes dos Órgãos Técnicos e Administrativos, assim como          
estabelecer contratos de prestação de serviços por terceiros; 

V.  orientar e acompanhar a execução das atividades técnicas e administrativas; 

VI. apresentar anualmente relatório de suas atividades às Assembléias Gerais. 
 
Art. 26 - A Diretoria Executiva será composta por um Presidente, um Vice Presidente, um               
Diretor Secretário, um Diretor Tesoureiro, um Diretor Jurídico, um Diretor Social, e dois             
Suplentes, sendo todos eleitos pela Assembléia Geral. 

Parágrafo Primeiro - Poderão ser designados até o máximo de quatro Diretores Adjuntos             
pelo Conselho Deliberativo, por indicação do Presidente da Diretoria Executiva, para           
exercerem atividades concernentes a planos e programas específicos.  

Parágrafo Segundo - Os integrantes da Diretoria Executiva poderão ser reeleitos para a             
mesma função por apenas mais uma gestão consecutiva. 

Parágrafo Terceiro - Os Diretores Adjuntos poderão ser novamente designados para a            
mesma função por apenas mais uma gestão consecutiva. 
 
Parágrafo Quarto – O mandato da Diretoria Executiva será de dois anos, sendo permitida              
uma única reeleição para o mesmo cargo. 
 



Art. 27 - A investidura nos cargos de direção far-se-á mediante termo lavrado em livro               
próprio, subscrito pelo Presidente do Conselho Deliberativo e assinado pelos empossados. 
 
Art. 28 ​- É vedado à Diretoria Executiva assumir compromissos financeiros acima de dez              
salários mínimos, avais e fianças, sem a expressa autorização da Assembléia Geral. 
 
Parágrafo Único - Os membros da Diretoria Executiva não serão pessoalmente           
responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da AMOR, em virtude de ato             
regulamentar de gestão, respondendo, entretanto, civil e penalmente, pelos prejuízos que           
causarem por violação da Lei ou deste Estatuto. 
 
Art. 29 - Os balancetes mensais e o balanço anual serão submetidos ao exame do               
Conselho Fiscal em cada exercício. 
 
Art. 30 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma vez ao mês, ou               
quando convocada pelo seu Presidente, e suas deliberações serão tomadas por maioria de             
votos. 

Parágrafo Único - Em caso de empate nas votações o Presidente terá o voto de Minerva. 
 

CAPÍTULO XII​ -​ DOS DIRETORES 
 

Art. 31 - Compete ao Presidente observar as disposições legais e estatutárias, as diretrizes              
e normas baixadas pelo Conselho Deliberativo e as determinações e recomendações           
emitidas pelo Conselho Fiscal: 

I. representar a AMOR ativa, judicial e extrajudicialmente, podendo nomear         
procuradores, prepostos ou delegados, mediante aprovação da Diretoria        
Executiva, especificados nos respectivos instrumentos de mandato os atos e as           
operações que poderão praticar; 

II. assinar, juntamente com um Diretor, convênios, contratos, acordos e demais          
documentos em nome da AMOR; 

III. movimentar a receita da AMOR, na forma do Art. 54; 

IV. convocar, presidir e coordenar os trabalhos das reuniões da Diretoria Executiva; 

V. admitir, promover, transferir, licenciar, requisitar, punir e dispensar empregados,         
contratar prestação de serviços, dentro das normas aprovadas, sendo-lhe         
facultada a outorga de tais poderes a outros Diretores ou Chefes de Órgãos; 

VI. designar, dentre os Diretores, levando em conta a experiência técnica e           
administrativa de cada um, atividades a serem desempenhadas; 

VII. propor aos demais Membros da Diretoria Executiva a designação dos Chefes de            
Órgãos Técnicos e Administrativos; 

VIII. fiscalizar a execução das atividades estatutárias e das medidas tomadas pela           
Diretoria Executiva; 

IX. fornecer às autoridades competentes as informações sobre os assuntos da          
AMOR que lhe forem solicitadas; 

X. ordenar, quando julgar conveniente, exame, auditoria e verificação do         
cumprimento dos atos normativos ou programas de atividades por parte dos           
Órgãos Técnicos ou Administrativos; 



XI. fornecer aos demais Órgãos informações que lhe forem solicitadas, pertinentes          
aos regular exercício de seus encargos, e os meios necessários ao           
desempenho de suas atribuições;  

XII. designar qualquer dos membros da Diretoria para representá-lo em eventos e           
ações específicas, às quais esteja impossibilitado de comparecer; 

XIII. aprovar a entrada de novos Contribuintes. 
 
Art. 32 - Caberá ao Vice Presidente a substituição do Presidente nos seus impedimentos,              
além do cumprimento das tarefas que lhe sejam delegadas. 
 
Art. 33 ​- O Diretor Secretário será responsável: 

I. pela guarda dos Livros de Atas, de Presença e de Registro Patrimonial; 

II. pela elaboração das atas de reuniões; 

III. pelas atribuições que lhe sejam conferidas pelo Presidente, relacionadas à          
Diretoria Executiva.  

 
Art. 34 ​- O Diretor Tesoureiro será responsável: 

I. pela guarda das escrituras de bens imóveis, notas fiscais e contratos de            
aquisição de bens móveis; 

II. pela manutenção do Livro-Caixa em dia; 

III. pela movimentação da receita na forma do Art. 54; 

IV. pela elaboração de balancetes mensais e balanços anuais; 

V. pela apresentação, trinta dias antes das eleições, das relações de Contribuintes           
aptos e inaptos a votarem, conforme estabelece o Art. 10 deste Estatuto; 

VI. pela apresentação, no dia da eleição e antes do início dos trabalhos, das             
relações de Contribuintes em dia com as mensalidades, bem como dos           
inadimplentes. 

 
Art. 35 ​-​ ​O Diretor Jurídico será responsável: 

I. pela análise jurídica de documentos recebidos pela AMOR; 

II. pela adequação jurídica dos documentos gerados pela AMOR; 

III. pela análise jurídica de processos e procedimentos que envolvam ou sejam do            
interesse da AMOR; 

IV. pela prestação de orientação jurídica aos integrantes da Diretoria Executiva no           
desempenho de atividades voltadas para as finalidades da AMOR. 

 
Art. 36 ​- O Diretor Social será responsável: 

I. por ações que visem o aumento do número de Contribuintes, submetendo seus            
nomes ao Presidente para aprovação;  

II. por angariar fundos provenientes de doações ou convênios, sempre visando a           
melhoria das condições financeiras da AMOR; 

III. por implementar ações que busquem melhor equipar a AMOR na sua           
infra-estrutura; 



IV. por motivar Associados e Não-Associados para o desempenho de atividades em           
prol do desenvolvimento do Bairro.  

 
Art. 37 - Os Diretores, inclusive os Adjuntos, além das atribuições e responsabilidades             
próprias decorrentes de seu cargo, poderão ser convocados a emitir pareceres sobre            
assuntos de suas áreas. 
 
Art. 38 - Compete aos Diretores as funções de direção, orientação e controle das atividades               
técnicas e administrativas atinentes ao cargo. 
 
Art. 39 - Os Diretores poderão determinar a realização, por Empregados da AMOR, de              
inspeções, tomadas de contas, sindicâncias e inquéritos relacionados com as respectivas           
áreas de trabalho e contratar, mediante autorização do Presidente, auditagem com           
empresas especializadas. 
 
Art. 40 - Os Diretores e Conselheiros não poderão contratar com a própria Associação,              
direta ou indiretamente, negócios de qualquer natureza, para ela onerosos.  

Parágrafo Primeiro - São vedadas relações comerciais entre a AMOR e empresas privadas             
das quais qualquer Diretor ou Conselheiro seja diretor, gerente, cotista ou acionista            
majoritário, empregado ou procurador. 

Parágrafo Segundo - O disposto no Parágrafo precedente não se aplica às possíveis             
relações comerciais entre a AMOR e seus Contribuintes ou Beneméritos. 

 
CAPÍTULO XIII​ - ​DO CONSELHO FISCAL  

 
Art. 41 - Os membros do Conselho Fiscal, em número de três, e respectivos Suplentes               
terão mandato de dois anos, permitida apenas uma reeleição. 

Art. 42 ​– Compete ao Conselho Fiscal; 

I. eleger seu Presidente; 

II. examinar e aprovar os balancetes mensais; 

III. dar parecer sobre o balanço anual e sobre as contas e atos da Diretoria              
Executiva; 

IV. examinar, a qualquer tempo, os livros e documentos; 

V. lavrar em livro próprio o resultado dos exames procedidos. 

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal dará parecer anual sobre as contas do exercício              
anterior, encerrado trinta dias antes da realização da Assembléia Geral Ordinária.  

 

 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO XIV​ - ​DAS SUBSTITUIÇÕES 
 

Art. 43 - O Vice Presidente, quando no exercício da Presidência, exercê-la-á na plenitude              
dos poderes estatutários conferidos ao cargo. 
 
Art. 44 - No caso do impedimento de qualquer Diretor, seus encargos serão assumidos por               
um dos Suplentes, mediante designação do Presidente da AMOR. 

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de afastamento definitivo de qualquer membro do            
Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal ou da Diretoria Executiva e, não havendo            
suplente disponível, o Conselho Deliberativo elegerá novo titular no prazo máximo de trinta             
dias. 

Parágrafo Segundo - Os Conselheiros e os Diretores nomeados em substituição assumirão            
o mandato pelo restante do prazo dos substituídos. 
 
Art. 45 - Os Diretores e Conselheiros não poderão se ausentar do exercício do cargo por                
mais de trinta dias ininterruptos sem licença do Presidente da AMOR ou do Presidente do               
Conselho Deliberativo, respectivamente, sob pena de ser considerado, imediatamente, vago          
o cargo. 
 
Art. 46 - ​Ocorrendo a hipótese de impedimento ou renúncia de metade mais um dos               
Diretores Executivos, o Conselho Deliberativo dissolverá a Diretoria Executiva e investirá           
um de seus membros como Presidente-Interino, convocando eleições gerais a serem           
realizadas no prazo de 30 (trinta) dias. 

I. a Diretoria eleita completará o biênio vigente podendo ser reeleita para um novo             
biênio, sendo proibida após a sua reeleição por novo período; 

II. a hipótese deste artigo aplica-se também ao Conselho Fiscal caso haja           
impedimento ou renúncia de seus Membros. 

 
CAPÍTULO XV​ – ​DOS EMPREGADOS 

 
Art. 47 - Os Empregados estarão sujeitos à Legislação do Trabalho, com tabela de              
remuneração aprovada pela Diretoria Executiva. 

Parágrafo Primeiro - Os direitos, deveres e regime de trabalho dos Empregados serão             
objeto de regulamento próprio. 

Parágrafo Segundo - Em nenhuma hipótese aplicar-se-ão aos Empregados vantagens e           
direitos que excedam disposições expressas em lei ou nas normas gerais da Consolidação             
das Leis do Trabalho. 

 
CAPÍTULO XV​I - ​DA ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 

 
Art. 48 - O presente Estatuto somente poderá ser alterado mediante deliberação de             
Assembléia Geral especialmente convocada e terá vigor de acordo com as normas legais             
vigentes. 

Parágrafo Único - Eventuais alterações do presente Estatuto não poderão contrariar as            
finalidades da AMOR expressas no Capítulo III. 

 
 
 



CAPÍTULO XVII​ - ​DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 49 - Os mandatos terão sempre início no dia primeiro de junho e término a trinta e um                   
de maio, dois anos após. 
 
Art. 50 - O exercício financeiro iniciar-se-á em primeiro de junho de cada ano, terminando               
em trinta e um de maio do ano seguinte. 
 
Art. 51 - Os cargos da Diretoria Executiva e dos Conselhos serão transmitidos na mesma               
Assembléia da eleição, tão logo encerrada a apuração. 
 
Art. 52 - A Diretoria Executiva que assumir deverá conferir os valores recebidos do              
Presidente da Diretoria Executiva da gestão anterior, bem como os bens patrimoniais, no             
prazo de quinze dias a contar da data da sua eleição. 
 
Art. 53 - Ocorrendo discrepâncias nos valores entregues, ou falta de bens patrimoniais, o              
Presidente empossado convocará Assembléia Geral Extraordinária para dar ciência aos          
Associados. 

Parágrafo Único – Paralelamente a Diretoria poderá contratar auditoria externa para           
apuração das irregularidades. 
 
Art. 54 - Todos os documentos, inclusive a movimentação bancária, deverão ter sempre a              
assinatura do Presidente ou Vice Presidente e mais um dentre os Diretores Tesoureiro ou              
Secretário. 
 
Art. 55 - Todos os convênios, acordos ou contratos firmados, somente terão validade se              
aprovados pelo Conselho Deliberativo, por maioria simples. 
 
Art. 56 - A AMOR não poderá participar de qualquer partido ou entidade com fins               
político-partidários, bem como engajar-se em campanha a favor de qualquer candidato a            
cargo eletivo. 
 
Art. 57 - Eventuais reuniões conjuntas do Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva             
serão sempre dirigidas pelo Presidente do Conselho Deliberativo que nomeará o Secretário            
ad hoc​ para redigir as atas dos trabalhos.  

 
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2010 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



QUALIFICAÇÃO E ASSINATURA DOS MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO, DA 
DIRETORIA EXECUTIVA E DO CONSELHO FISCAL DA ASSOCIAÇÃO DOS 

MORADORES DO RECREIO DOS BANDEIRANTES – AMOR 
 
 

QUALIFICAÇÃO ASSINATURA 
 
CONSELHO DELIBERATIVO 
 
Presidente: ​Giancarlo Uzeda Stivanello​, brasileiro, solteiro,      
advogado, identidade 104.101 OAB/RJ, CPF/MF     
023.069.057-20, residente à Rua Raul Amaro Nim Ferreira,        
nº 91, Recreio dos Bandeirantes. 

 

Alexandre Fernandes da Fonte​, português, casado,      
advogado, identidade 14.932 OAB/RJ, CPF/MF     
029.766.927-34, residente à Av. Sernambetiba, nº 17276,       
apto 202, Recreio dos Bandeirantes. 

 

Edson de Souza Reis​, brasileiro, casado, dentista,       
identidade n°. 1.524.185. IFP/RJ, CPF/MF 240.974-77,      
residente à Rua Gustavo Corção, nº 1345, Recreio dos         
Bandeirantes. 

 

Kátia de Castro Gonçalves Costa​, brasileira, viúva,       
professora, identidade nº 013.233.892-2 M. Ex., CPF/MF       
105.940.007-34, residente à Av. Genaro de Carvalho, nº        
590, apto 202, Recreio dos Bandeirantes. 

 

Octacílio Dias​, brasileiro, casado, arquiteto, identidade n°       
52.810 CREA/RJ, CPF/MF 003.414.527-34, residente à Av.       
Genaro de Carvalho nº 2335, Recreio dos Bandeirantes. 

 

Olinda Silva Junqueira de Souza​, portuguesa, casada,       
professora, identidade nº RNE-W613579-T, CPF/MF     
707.634.371-15, residente à Av. Sernambetiba, 16360, apto       
103, Recreio dos Bandeirantes. 

 

Ribeiro José Francisco​, brasileiro, casado, publicitário,      
identidade n° 5.501.364 SSP/SP CPF/MF 500.112.008-04,      
residente à Rua Frederico Quartarolli, n° 250, Recreio dos         
Bandeirantes. 

 

Sérgio Martins Ferreira​, brasileiro, casado, policial militar       
inativo, identidade 2.947.354 IFP/RJ, CPF/MF     
362.489.917-15, residente à Rua Ivo Borges, nº 659, apto         
202, Recreio dos Bandeirantes. 

 

Solange Cupello da Silva Pinto​, brasileira, divorciada,       
advogada, identidade n° 2.077.255 IFP/RJ, CPF/MF      
041.242.357-04, residente à Rua Raul da Cunha Ribeiro, nº         
358, Recreio dos Bandeirantes. 

 

 
 
 
 



DIRETORIA EXECUTIVA 
 
Presidente: ​Cleomar Albaneze de Oliveira Paredes​,      
brasileiro, casado, médico, identidade 5.221.856-0 CRM,      
CPF/MF 006.043.487-20, residente à Rua Nehemias      
Gueiros, n° 99, Recreio dos Bandeirantes. 

 

Vice Presidente​: ​Gilbert Uzêda Stivanello​, brasileiro,      
casado, delegado de polícia, identidade 07.921.184-3      
IFP/RJ, CPF/MF 158.557.648-42, residente à Avenida      
Alfredo Baltazar da Silveira, nº 1152, apto 201, Recreio dos          
Bandeirantes.  

 

Diretor Secretário: ​Zineide Galvão de Almeida​, brasileira,       
divorciada, professora aposentada, identidade 1.749.398-2     
DETRAN/RJ, CPF/MF 047.225.907-53, residente à Av.      
Benvindo de Novaes, nº 2555, bloco 2, apto 803, Recreio          
dos Bandeirantes. 

 

Diretor Tesoureiro: ​Gustavo Wanderley de Carvalho      
Bauer​, brasileiro, casado, administrador, identidade     
1.990.525 IFP/RJ, CPF/MF 036.462.547-34, residente à      
Rua 2 W, nº 443, casa 4, Recreio dos Bandeirantes. 

 

Diretor Jurídico: ​Luiz Kutwak​, brasileiro, casado,      
advogado, identidade 134.737 OAB/RJ, CPF/MF     
027.680.707-34, residente à Rua Jorge Yunes, nº 360, apto         
301, Recreio dos Bandeirantes. 

 

Diretor Social: ​Vago  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CONSELHO FISCAL 
 
Efetivos 
Cláudio Rezende Junqueira de Souza​, brasileiro, casado,       
aposentado, identidade nº 355828 SSP/DF, CPF/MF      
019.654.097-68, residente à Av. Sernambetiba, nº 16360,       
apto 103, Recreio dos Bandeirantes. 

 

Eurídice Hespanhol Macedo Pessoa​, brasileira, viúva,      
escritora, identidade nº 04.270.133-4 IFP/RJ, CPF/MF      
572.106.767-72, residente à Rua Lê Corbusier, nº 115,        
Recreio dos Bandeirantes. 

 

Marcus Vinicius Alves Ferreira​, brasileiro, casado,      
funcionário público federal, identidade nº 07.670.038-4      
IFP/RJ, CVPF/MF 960.709.007-15, residente à Rua Vicente       
Leporace, nº 100, apto 103, Recreio dos Bandeirantes. 

 

 
Suplentes 
Antonio da Motta​, brasileiro, casado, engenheiro,      
identidade 1.365.550 IFP/RJ, CPF/MF 023.069.057-20,     
residente à Rua Rogério Karp, nº 128, Recreio dos         
Bandeirantes. 

 

Maria Teresa da Costa Santoni​, portuguesa, viúva,       
aposentada, identidade W335.896-6 SESPM/AF-DFP,    
CPF/MF ........................, residente à Estrada do Pontal, nº        
1389, Recreio dos Bandeirantes. 

 

Teresa Morelli da Silva​, brasileira, solteira, médica,       
identidade 52 17860.8 CRM/RJ, CPF/MF ..............,      
residente à Rua Prof. Edna Cortes da Silveira, 120 quadra          
91, Recreio dos Bandeirantes. 

 

Rio de Janeiro,18 de março de 2010 – Secretária Olinda Silva Junqueira de Souza  
 
 
 


